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INFORMAÇÃO N.º 38/ DAPLEN / 2026 29 de junho de 2026

Redação final do Projeto de Lei n.º 130/XVII/1.ª (PAN)

Considerando o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República e na alínea m) do artigo 9.º da 

Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro, junto se anexa o texto de substituição do

Projeto de Lei n.º 130/XVII/1.ª «Prevê a criação um Plano Nacional de busca, salvamento e socorro animal integrado 

na resposta a catástrofes, bem como de equipas e infraestruturas para a sua operacionalização no âmbito da 

proteção civil», aprovado em votação final global a 3 de junho de 2026, para envio à Comissão de Agricultura e 

Pescas.

No texto de substituição foram incluídos elementos formais e algumas sugestões de redação final, encontrando-se 

todas realçadas, a amarelo, no projeto de decreto da Assembleia da República, das quais destacamos as seguintes:

TÍTULO

O texto final de substituição aprovado pela Comissão não é tão abrangente como o título sugere, pelo que, em 

conformidade com o n.º 2 do artigo 7.º da Lei-formulário, se propõe a reformulação do título, aditando-se ainda os 

diplomas alterados.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

Prevê a criação um Plano Nacional de busca, salvamento 

e socorro animal integrado na resposta a catástrofes, 

bem como de equipas e infraestruturas para a sua 

operacionalização no âmbito da proteção civil

Integra no âmbito de atuação da proteção civil a busca, 

salvamento e socorro animal, alterando a Lei de Bases da 

Proteção Civil, a Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, e o 

Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro”
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ARTIGO 1.º

DO PROJETO DE DECRETO

Tal como referimos na nota relativa ao título, também o proémio do artigo 1.º refletia uma maior amplitude do que 

a matéria constante do texto de substituição, em resultado das votações ocorridas na especialidade. Assim, sugerimos 

o aperfeiçoamento da norma, em conformidade com as alterações introduzidas no ordenamento jurídico.

Eliminámos também as alíneas c), d) e e) do texto de substituição por fazerem referência a diplomas que não são 

alterados, em resultado da votação da iniciativa ocorrida na especialidade.

De acordo com as regras de legística formal, sugere-se que os diplomas alterados sejam apresentados por ordem 

cronológica, dando precedência aos mais antigos, quer na norma sobre o objeto, quer nos artigos de alteração (3º e 

4º).

Foi incluída a designação dos diplomas alterados e, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei-

formulário, foram aditados, ao número de ordem da alteração introduzida, os diplomas que procederam às alterações 

anteriores.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

A presente lei assegura a criação de um plano nacional 

de busca, salvamento e socorro animal, a prestação 

obrigatória da formação necessária aos agentes de 

proteção civil e a criação de equipas e infraestruturas de 

busca, salvamento e socorro animal, procedendo para o 

efeito:

a) À terceira alteração à Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho, 

que aprova a Lei de Bases da Proteção Civil;

b) À primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 90-A/2022, de 

30 de dezembro que aprova o Sistema Integrado de 

Operações de Proteção e Socorro;

c) À terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 247/2007, de 27 

de junho, que define o regime jurídico aplicável à 

constituição, organização, funcionamento e extinção dos 

corpos de bombeiros, no território continental;

d) À sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 45/2019, de 1 de 

Abril, que aprova a orgânica da Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil;

A presente lei integra no âmbito de atuação da proteção civil a 

busca, salvamento e socorro animal, procedendo para o efeito à:

a) Terceira alteração à Lei de Bases da Proteção Civil, aprovada pela 

Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, alterada pela Lei Orgânica n.º 

1/2011, de 30 de novembro, e pela Lei n.º 80/2015, de 3 de 

agosto;

b) Terceira alteração à Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, que 

define o enquadramento institucional e operacional da proteção 

civil no âmbito municipal, estabelece a organização dos serviços 

municipais de proteção civil e determina as competências do 

comandante operacional municipal, alterada pelos Decretos-Leis 

n.os 114/2011, de 30 de novembro, e 44/2019, de 1 de abril;

c) Primeira alteração ao Sistema Integrado de Operações de 

Proteção e Socorro, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 90-

A/2022, de 30 de dezembro.
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e) À segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 116/98, de 5 

de Maio, que estabelece os princípios gerais da carreira 

de médico veterinário municipal;

f) À terceira alteração à Lei n.º 65/2007, de 12 de 

Novembro, que define o enquadramento institucional e 

operacional da proteção civil no âmbito municipal, 

estabelece a organização dos serviços municipais de 

proteção civil e determina as competências do 

comandante operacional municipal.

ARTIGO 2.º

DO PROJETO DE DECRETO

Epígrafe

Sugere-se a referência direta à Lei de Bases da Proteção Civil, previamente identificada.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

Alteração à Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho Alteração à Lei de Bases da Proteção Civil

Proémio

Em conformidade com a alteração proposta para a epígrafe, ajustou-se o proémio.

ARTIGOS 37.º e 39.º DA LEI DE BASES DA PROTEÇÃO CIVIL

(constantes do artigo 2.º do projeto de decreto)

Alínea f) do n.º 1 do artigo 37.º

Este artigo refere-se à composição da Comissão Nacional de Proteção Civil. Assinala-se que a alínea f), ora 

introduzida, remete para a designação por uma “entidade competente”, sem a identificar, o que pode comprometer 

a clareza e segurança jurídica.  Coloca-se à consideração da Comissão a possibilidade de constar da norma a entidade 

que está em causa.

Alínea i) do n.º 1 do artigo 39.º
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Também aqui a «entidade competente» não é identificada, pelo que se coloca à consideração da Comissão a 

possibilidade de constar da norma a entidade que está em causa. 

.

ARTIGO 4.º 

Epígrafe

Sugere-se a referência direta ao Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro, previamente identificado.

Redação do texto aprovado Redação sugerida

Alteração ao Decreto-Lei n.º 90-A/2022, de 30 de 

dezembro

Alteração ao Sistema Integrado de Operações de Proteção e 

Socorro,

Proémio
Em conformidade com a alteração proposta para a epígrafe, ajustou-se o proémio.

À consideração da comissão competente.

As assessoras parlamentares,

Daniela Horta Monteiro / Sónia Milhano


